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Madame Bovary
de Gustave Flaubert

Este é um ro-
mance de Gus-
tave Flaubert, 
lançado pela 
primeira vez em 
1857. Chama-
do de “romance 
dos romances”, 
é considerado 
pioneiro dentre 
os romances re-
alistas, tornan-
do-se famoso 
por sua origina-
lidade. Posteriormente, levou à cunha-
gem do termo “bovarismo” na psico-
logia, em referência às características 
psicológicas da protagonista. Quando 
foi lançado, Flaubert foi levado a jul-
gamento pela obra, despertando um 
grande interesse pelo romance.

O romance conta a história de 
Emma, uma jovem sonhadora, criada 
no campo e educada em um conven-
to. De alma burguesa, bonita e requin-
tada para os padrões provincianos, 
aprendeu a ver a vida através da litera-
tura sentimental. Com a cabeça cheia 
de fantasias românticas e disposta a 
sair do campo, casa-se com Charles, 
um médico interiorano sem nenhuma 
ambição, mas, pouco tempo depois do 
casamento, Emma se dá conta de que 
a vida de casada não era aquele sonho 
maravilhoso retratado nos livros que 
lia. Cada vez mais angustiada e depri-
mida, busca no adultério uma forma 
de encontrar a liberdade e a felicidade.

Como crítica social, nesta obra é 
perceptível o direcionamento claro do 
autor à classe burguesa, a qual ele 
mesmo fazia parte, sem negar. Emma, 
além de sonhadora, é uma mulher 
insatisfeita, mesmo não lhe faltando 
nada e tendo a possibilidade de com-
prar o achar necessário, ela afoga a 
família em dívidas feitas ao longo da 
trama. É exatamente neste compor-
tamento que percebemos a crítica de 
Flaubert, se ele declarou ser Emma 
Bovary, assim como a personagem, 
ele se viu escravo do consumo. Na 
verdade, esta personagem representa 
a rejeição do autor aos burgueses ma-
terialistas de sua época. Além disso, 
Emma também tinha outras caracte-
rísticas pessoais, na qual o autor pode 
refletir, como o fato de gostar de criti-
car e expor muito da sua própria vida.

Fonte: Wikipédia
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Agenda 2030 das Nações Unidas
é integrada à Justiça brasileira

O Comitê Interinstitucional, instituído 
pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
para realizar estudos de inserção das me-
tas do Poder Judiciário aos indicadores e 
metas dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), apresentou, no dia 
7 de maio, o I Relatório que aponta as 
conexões entre a Agenda 2030 da Orga-
nização das Nações Unidas (ONU) e as 
diretrizes da Justiça brasileira.

A solenidade de entrega do documen-
to contou com a presença dos desembar-
gadores federais Kassio Marques, vice-
-presidente do TRF1, e Maria do Carmo 
Cardoso, corregedora regional da JF1, 
e da juíza federal Vânila Cardoso bem 
como de outras autoridades do Poder Ju-
diciário.

De acordo com o ministro Dias Toffoli, 
presidente do CNJ e do Supremo Tribunal 
Federal (STF), o Relatório contribui para a 
criação de novos caminhos e a promoção 
de “ações para acabar com a pobreza, 
fomentar a prosperidade e o bem-estar 
para todos, proteger o meio ambiente e 
enfrentar as mudanças climáticas, abran-
gendo três dimensões: econômica, social 
e ambiental”. “O trabalho do Comitê e 
as reuniões sob o formato de Laboratório 
edificaram os pilares para a consolidação 
da inserção da Agenda 2030 na pauta do 
Poder Judiciário”, afirmou.

O documento também sistematiza in-
formações que incluem estudos estatísti-
cos, levantamento do número de ações 
distribuídas e decididas pelo Judiciário e 
aborda temas que geram maior número 
de demandas nas cortes e as respectivas 
áreas como saúde, educação, questões 

previdenciárias, execução fiscal, crime, 
combate ao crime organizado, organiza-
ções criminosas, corrupção.

Na ocasião, o ministro Dias Toffo-
li anunciou a instituição do Laboratório 
de Inovação, Inteligência e ODS (LIODS) 
como um movimento que une o conheci-
mento, a inovação e a cooperação com o 
objetivo de se alcançar a paz, a justiça e 
a eficiência institucional.

Agenda 2030 da ONU – A Agenda, 
que contempla os 17 Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS), é um 
plano de ação que busca prosperidade 
para as pessoas e o planeta, fortalecendo 

a paz universal com mais liberdade. As 
metas são a erradicação da pobreza, a 
proteção ao meio ambiente e a promoção 
do desenvolvimento sustentável em ter-
mos econômicos, sociais e ambientais.

Estes são os acordos mais ambicioso 
que a comunidade internacional alcan-
çou em sua história, conforme análise da 
representante do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 
no Brasil Katyna Argueta. Segundo ela, 
esse acordo proporciona mais esperança 
porque representa uma ferramenta pro-
fundamente transformadora. “Esta agen-
da é uma oportunidade para construir 
conjuntamente, com todos os setores da 
sociedade, o país que queremos e mere-
cemos”, concluiu.

O Judiciário brasileiro é o primeiro no 
mundo a indexar mais de 7 mil indica-
dores aos ODS, sendo mais de 3 mil a 
atividades jurisdicionais e mais de 3 mil 
a ações não jurisdicionais.

A íntegra do relatório pode ser acessa-
da no link: https://bit.ly/2Ly6cQW

Fonte: CNJ


